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    “Little by little, Elsa leaked out of her enclosure and strayed out into every corner of the house. The table was two floors below her and on the opposite side of the room but even there she got to me and made her presence felt. In my bed at night she switched places with me, she enjoying the softness of my bed and I finding myself cramped in her airless niche”.




    (LEUNENS, Christine.




    Caging skies. New York: The Overlook Press, 2020, p. 68).
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    PREFÁCIO




    Os sistemas jurídicos do civil law e do common law, apesar de terem bases distintas, estão passando por um fenômeno mundial de aproximação, de modo que os países que adotam prioritariamente um sistema passam a implantar em seu ordenamento jurídico importantes pilares do outro, o que acarreta mudança dos atuais ordenamentos processuais, sendo que o Brasil não está indiferente a este fenômeno.




    No Brasil a concepção de “juiz boca-de-lei” passa a ficar totalmente antagônica ao constitucionalismo, pois o juiz do civil law passou a exercer papel tão criativo como o do juiz do common law, na medida em que confere sentido à lei por meio de inúmeras técnicas de interpretação.




    Neste sentido, a estrita adoção no Brasil das balizas do civil law gera desarmonia, pois, diferentemente do desenho original deste sistema jurídico, hodiernamente os juízes têm autonomia para interpretar a lei, situação que gera tratamento desigual a casos iguais, em total desrespeito à unidade jurisdicional garantida constitucionalmente.




    Para a solução deste desequilíbrio, o Código de Processo Civil de 2015 criou um sistema de precedentes judiciais vinculantes, implantando em nosso país o stare decisis oriundo do common law, para que passemos a ter o respeito à segurança jurídica, igualdade e previsibilidade na solução de conflito de interesses.




    Assim, o Código de Processo Civil de 2015, adotou importantes elementos do sistema do common law, pois as instâncias inferiores terão redução da autonomia na interpretação de matéria constitucional, passando a ficar vinculadas aos precedentes já fixados pelo Supremo Tribunal Federal, independentemente de edição de súmula vinculante sobre o assunto. Haverá, do mesmo modo, redução da autonomia dos juízes de primeiro e segundo graus de interpretar lei federal, os quais estarão vinculados aos entendimentos fixados pelo Superior Tribunal de Justiça.




    Pelo estabelecido no art. 927 do Código de Processo Civil de 2015 são considerados precedentes judiciais vinculantes as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade e as geradoras de súmulas vinculantes; as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça geradoras de súmulas não vinculantes e proferidas em recursos extraordinários e especiais repetitivos; os acórdãos proferidos por qualquer tribunal em incidente de assunção de competência e de resolução de demandas repetitivas, bem como a orientação do plenário ou do órgão especial de qualquer tribunal.




    Desta forma, não serão apenas as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça que poderão gerar precedentes, assumindo também esta competência os demais tribunais do país, especificamente no tocante às decisões proferidas em incidente de assunção de competência, de resolução de demandas repetitivas e a orientação do plenário ou do órgão especial.




    Portanto, à medida que o Código de Processo Civil de 2015 obriga os juízos inferiores a respeitarem os precedentes das instâncias superiores, bem como obriga os tribunais a respeitarem seus próprios precedentes, é inegável a inserção dos precedentes judiciais na classificação das fontes no direito brasileiro.




    O Código de Processo Civil de 2015, a despeito de legalmente impor a vinculação dos precedentes judiciais dos tribunais superiores, tem como grande desafio fomentar a cultura de criação, interpretação e respeito aos precedentes judiciais, pois a aproximação de nosso sistema jurídico ao common law demanda adaptação de todos os envolvidos na atuação forense, o que exigirá dos profissionais uma verdadeira reciclagem profissional para poder atuar nesta nova concepção da decisão judicial.




    Advogados, membros do Ministério Público, defensores públicos, juízes e serventuários da justiça devem reaprender a atuar no meio jurídico para compreender os conceitos básicos do common law, pois passará a ser comum o uso dos termos ratio decidendi, obter dicta, overruling, distinguishing, entre outros.




    Ademais, a atividade forense não mais permitirá a simples citação desconexa de súmulas, julgados, ementas e jurisprudência, sem que se demonstre a correlação da razão de decidir com o caso paradigma.




    Nestes termos, o Código de Processo Civil de 2015, além de impor a vinculação ao precedentes judiciais, estabelece em seu art. 927, § 1º, a necessidade de manifestação prévia das partes antes da adoção do precedente pelo órgão jurisdicional, bem como impõe a necessidade de demonstração, na fundamentação da decisão judicial, dos fundamentos determinantes do precedente adotado, apontando-se a correlação do caso sob julgamento com o caso objeto do precedente, além de, em caso de não adoção de precedente invocado pelas partes, ser apontado o motivo de sua não adoção, apontando a distinção ou revogação do precedente invocado, nos termos do art. 489, § 1º, V e VI, deste Código.




    Aos juízos que não observarem os precedentes na prolação de suas decisões, o Código de Processo Civil de 2015 é expresso em prever, em seu art. 988, reclamação, além de prever a possibilidade de ação rescisória, em seu art. 966, V, caso a decisão que desrespeite precedente já tenha transitado em julgado. Para as partes, o desrespeito aos precedentes pode levar à improcedência liminar do pedido do autor, conforme art. 332 deste Código.




    Mas, para além da improcedência liminar do pedido, qual a punição às partes que desrespeitarem os precedentes no curso de um processo judicial?




    É nesse contexto que a obra “Precedentes judiciais e litigância de má-fé: a nova dimensão da responsabilidade das partes na lide de acordo com o modelo constitucional de processo civil”, de autoria de Paulo Ricardo Stipsky, contribui para o desenvolvimento da temática precedentalista no Brasil. Esta obra é resultado de sua dissertação no Mestrado em Direito Processual Civil na PUC-SP, sob a exímia orientação do professor Nelson Luiz Pinto.




    Stipsky apresenta interessante correlação entre os escopos da jurisdição e os precedentes judiciais vinculantes. Para o autor “entre os escopos da jurisdição está o da pacificação social”, de modo que “as partes e os intervenientes não são meros coadjuvantes na prestação da tutela jurisdicional, devendo também portar-se com apoio na boa-fé, de forma objetiva”, concluindo que, neste contexto “os litigantes e demais participantes da lide devem observar os precedentes judiciais”.




    Ora, se há entendimento sobre a matéria de direito objeto de um processo judicial, pacificado por meio de precedente judicial vinculante, é dever das partes observa-lo, seja antes da instauração da lide para propiciar a solução extrajudicial do conflito, seja no curso do processo, para não criar resistência injustificada à solução do conflito de interesses, tudo em respeito à boa-fé objetiva, cuja finalidade, nas palavras de Stipsky, “é a tutela da confiança de uma parte no comportamento da outra parte”, de modo a evitar “surpresas e armadilhas processuais”.




    Claro que a litigância de má-fé neste caso deve se dar pelo manifesto desrespeito a um precedente judicial vinculante, deixando de ocorrer quando se alegar distinção ou superação do precedente invocado pela parte contrária ou pelo juízo, com a devida demonstração do alegado por meio da análise da ratio decidendi da decisão geradora do precedente.




    A litigância de má-fé pelo desrespeito a precedente judicial vinculante demandará análise caso a caso pelo juízo, mas certamente tipifica o desrespeito de um ou mais dos deveres das partes elencados no art. 77, I a IV, do Código de Processo Civil de 20151. Sendo certo ainda que o desrespeito aos deveres constantes do inciso IV supra também pode caracterizar ato atentatório à dignidade da justiça, por força do mesmo art. 77, em seu § 1º.




    Nos dizeres de Stipsky o desrespeito a precedente judicial vinculante tipifica “ato com intenção de obstruir os escopos da jurisdição, caracterizando efetiva afronta à administração da Justiça, por isso mesmo justificando a imposição de penalidade”. Fica, então, demonstrada a litigância de má-fé quando o juízo observar a prática de um dos atos previstos no artigo 80 do Código de Processo Civil de 20152.




    As penalidades decorrentes da prática de litigância de má-fe ou ato atentatório à dignidade da justiça em nosso sistema de civil law decorrem da previsão legal constante dos arts. 77 e 80 do Código de Processo Civil de 2015, mas com grande inspiração no contempt of court presente no common law, como forma de manter a autoridade das decisões judiciais, como também observado por Stipsky.




    Neste contexto, entendemos que a obra “Precedentes judiciais e litigância de má-fé: a nova dimensão da responsabilidade das partes na lide de acordo com o modelo constitucional de processo civil”, de autoria de Paulo Ricardo Stipsky, contribui enormemente para o desenvolvimento do sistema de precedentes judiciais vinculantes no Brasil, fortalecendo a compreensão e respeito a este novo instituto processual brasileiro.




    Desejamos, pois, o merecido sucesso à obra.




    Peter Panutto




    Professor de Direito Constitucional e membro do PPGD da PUC-Campinas




    Pós-doutorado em Direito pela USP




    Secretário de Justiça de Campinas – SP




    




    

      

        1 “Art. 77. Além de outros previstos neste Código, são deveres das partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma participem do processo: I - expor os fatos em juízo conforme a verdade; II - não formular pretensão ou de apresentar defesa quando cientes de que são destituídas de fundamento; III - não produzir provas e não praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou à defesa do direito; IV - cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação; (...)”


      




      

        2 “Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que: I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso; II - alterar a verdade dos fatos; III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal; IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo; V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo; VI - provocar incidente manifestamente infundado; VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.”


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A ideia de processo é tradicionalmente ligada à de resistência. Afinal, se ao jurisdicionado é assegurado o direito de ir a juízo para pleitear determinado direito, a esse mesmo jurisdicionado, em posição antagônica, deve ser assegurado o direito de defesa, pela apresentação das razões pelas quais o direito do demandante não deve ser reconhecido.




    É a partir dessa premissa universal que o direito fundamental de ação ganha destaque, mediante o direito fundamental ao contraditório e à ampla defesa e de acordo com o direito também fundamental ao devido processo legal, já que se o Estado assegura aos cidadãos os meios para o alcance do bem da vida através do processo, esse processo deve ser justo.




    Assim sendo, não tarda seja reconhecido que, para a realização dessa metodologia do processo justo, há absoluta necessidade de que a tutela jurisdicional por si seja igualmente justa, portanto, de acordo com a legislação em vigor. O que significa que em casos semelhantes a tutela jurisdicional deverá ser naturalmente semelhante e, da mesma forma, prolatada no tempo igualmente justo, exteriorizada a razoável duração do processo.




    É dessa forma e diante do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), em busca da efetividade do processo e com foco nos escopos da jurisdição, que o legislador estabeleceu que os tribunais devem uniformizar a sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente (926, CPC/2015) e, nesse mesmo sentido trouxe o dever de observação de precedentes judiciais, conforme disposto no artigo 927 desse mesmo CPC/2015. O que, desde logo não deixa de ser polêmico, diante da suposta inconstitucionalidade da previsão, em razão do conflito do law-making judge com a tripartição das funções estatais.




    A crise gerada a partir desse teorema ganha revelo nas sociedades tradicionalmente liberais, onde a independência do Judiciário deve ser assegurada e exteriorizada pela independência funcional do magistrado. É que a independência funcional dos magistrados está em conflito aparente com o objetivo de isonomia jurisdicional e, assim sendo, com o dever de observação de precedente judiciais, em especial em uma nação afiliada ao civil law.




    A análise da (in)constitucionalidade em questão é ainda mais relevante a partir da previsão constitucional de efeito vinculante e eficácia erga omnes na decisão em controle concentrado de constitucionalidade e no enunciado de súmula vinculante, sendo certo que o legislador ordinário foi além e determinou que devem ser observadas as teses advindas de Incidente de Assunção de Competência (IAC), de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), de Recurso Extraordinário (RE) e Recurso Especial (REsp) repetitivos, de enunciados de súmulas do Supremo Tribunal Federal (STF) em matéria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em matéria infraconstitucional e, ainda mais, a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais os juízes estiverem vinculados.




    De modo que, como parte integrante do esforço que segue, serão essas questões individualmente enfrentadas no trabalho que ora é apresentado, para melhor compreensão do tema. A doutrina e a própria jurisprudência já apresentam importantíssimas contribuições sobre o tema, que serão tomadas para o enfrentamento do tema proposto ao leitor.




    No entanto, o tema aqui proposto é mais específico. É que na atualidade não se nega que o processo deve ser ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidas na Constituição da República de 1988 (CRFB/1988), necessidade exteriorizada nos termos do artigo 1º. do CPC/2015 e na forma das chamadas normas fundamentais do processo civil, dentre as quais destacam-se o direito de ação (3º., CPC/2015), o direito à razoável duração do processo (4º., CPC/2015), o dever de boa-fé (5º., CPC/2015) e o dever da cooperação processual (6º., CPC/2015), sendo certo que se a participação das partes no processo civil era considerada de menor importância, essa responsabilidade não pode mais ser negada e, ainda mais, deve ser objeto de releitura.




    A questão aqui proposta, portanto, é a de interpretar o dever de observação de precedentes, em especial a regra do artigo 927 do CPC/2015, para estabelecer em que medida devem as partes, também, efetivamente observar os precedentes judiciais inseridos no artigo 927 do diploma processual. E, da mesma forma, sendo positiva a resposta, quais as possíveis penas em razão da eventual não observação do postulado pelas partes em juízo.




    Deve-se considerar que além do dever de boa-fé e do dever de cooperação na qualidade de normas fundamentais do processo civil, o legislador não deixou de estabelecer os deveres das partes e de seus procuradores em juízo, delimitando em especial as hipóteses em que a conduta da parte poderá implicar em ato atentatório contra a dignidade da Justiça (77, IV e VI, §§ 1º. - 8º., CPC/2015), instituto esse que como será oportunamente esclarecido tem gênese exatamente nas nações afiliadas tradicionalmente ao common law. Da mesma forma, o legislador estabeleceu as hipóteses em que as partes e intervenientes responderão por dano processual em razão da litigância de má-fé, casos em que além da multa pecuniária devida e fixada pelo magistrado no caso concreto, o sujeito do processo deverá indenizar a parte contrária pelos prejuízos sofridos (79, 80 e 81, §§ 1º. – 3º., CPC/2015).




    Sendo certo que, evidenciado que as partes devem observar a regra do artigo 927 do CPC/2015, também essa responsabilidade deverá ser necessariamente interpretada de acordo com a CRFB/1988, e da mesma forma de acordo com os tratados internacionais em vigor, compreendida a extensão e os limites da nova dimensão da responsabilidade dos sujeitos do processo e, em especial, das partes em juízo e em vista de precedentes judiciais.


  




  

    1. OS PRECEDENTES JUDICIAIS NO CPC/2015: O NOVO PROCESSO CIVIL BRASILEIRO EM BUSCA DA EFETIVIDADE JURÍDICO-PROCESSUAL




    É importante que sejam tecidas algumas considerações sobre o exercício da jurisdição como meio de pacificação social. Sobre isso, observa-se desde logo que, conforme aponta ARRUDA ALVIM, unir os indivíduos e a coletividade, harmoniosamente, não é tarefa fácil, pois a vida gravita exatamente em torno deles, efetivos detentores da soberania.3




    É certo que a dificuldade na harmonização da sociedade, mais recentemente, é situação agravada pela árdua tarefa de formular soluções adequadas ao nosso tempo, já que os fenômenos sociais na atualidade são bastante complexos, sendo difícil para o legislador acompanhar essa situação,4 seja do ponto de vista material ou seja do processual.




    De fato, cada vez mais, o problema da efetividade jurisdicional é dos mais relevantes e decorre de circunstâncias como o incentivo ao consumo crescente e a necessidade de defesa das relações de consumo, o aumento dos conflitos entre os particulares e o Estado a partir da ênfase dos direitos individuais e coletivos, o que leva à consequente judicialização de temas diversos, antes ignorados, tendência que foi denominada pela doutrina de “momento de hiperjudicialização”.5 Com isso, fica evidenciado que é necessário atualizar os instrumentos já existentes e, no mesmo sentido, prever outros mais, para que os magistrados possam exercer a jurisdição em toda a sua extensão, alcançando os escopos da jurisdição.




    Curiosamente, é a partir dessa crise, fenômeno contemporâneo e globalizado,6 que a função jurisdicional ganha relevo, destinada à pacificação da sociedade pela interação entre jurisdicionados e órgão jurisdicional.7 A importância da tutela adequada nesse cenário é evidente e, assim sendo, aos sujeitos do processo deve ser assegurado o direito de ação, o direito ao devido processo legal e o direito à razoável duração do processo.




    É inclusive pela garantia do direito fundamental de ação, do direito à razoável duração do processo e mediante o direito ao contraditório e à ampla defesa que os precedentes judiciais poderão ser democraticamente construídos e fortalecidos. De modo que a participação da sociedade no processo de construção e fortalecimento dos precedentes judiciais é relevante, sendo desde logo certo o destaque do litigante para essa finalidade.




    A questão será explorada, sendo importante apontar que dessa forma pode-se falar na efetividade jurídico-processual, sendo necessário assegurar ao jurisdicionado, da mesma forma, não apenas o direito de acesso à jurisdição, mas além disso deve ser assegurado à sociedade o direito à respectiva decisão de mérito, justa, efetiva e no tempo razoável, inclusive a tutela satisfativa.8 É dizer que de nada basta a prestação da tutela jurisdicional pleiteada, se essa imposição ocorrer de forma tardia ou mesmo não produzir efeitos.9




    A pacificação social objetivada pela sociedade por meio da jurisdição apenas pode ser concebida, portanto, a partir do momento em que essa prestação jurisdicional é efetiva, é dizer, no prazo razoável. Sendo que a efetividade na prestação jurisdicional também não prescinde do devido processo legal,10 não prescindindo igualmente da vedação das decisões arbitrárias pela imposição isonômica das normas que regem a sociedade,11 razão lógica da necessidade de utilização de precedentes judiciais para essa finalidade.




    É o objetivo do legislador, nos termos do artigo 927 do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015). É dizer, fortalecer a função uniformizadora dos tribunais superiores,12 sendo essa função decorrente da missão de dizer o direito reservada a esses mesmos tribunais superiores, sem prejuízo do destaque dos tribunais de revisão ordinária nesse mesmo sentido.




    No entanto e novamente, uniformizar a jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente, apesar de passo significativo no combate à litigiosidade, apenas fará sentido se a partir de então a própria sociedade for convidada a participar efetivamente desse processo, seja no momento da propositura da lide, da contestação, ou seja na interposição de recursos, vedados os protelatórios e destituídos de fundamentos, em vista de precedentes judiciais.




    É nesse sentido que, ao tratar das fontes da norma processual civil, ARRUDA ALVIM adverte sobre a força da jurisprudência no moderno direito processual civil brasileiro, esclarecendo que “... fica clara a aposta do CPC/2015 no comportamento dos tribunais enquanto legítima fonte de expectativas jurídicas, e, portanto, consequentemente, fonte também de normas de direito processual civil”.13 E acrescenta sobre isso que, a partir do CPC/2015, fica claro o objetivo do legislador na valorização do entendimento dos tribunais superiores, de modo que a lei apenas poderá ser compreendida na forma desses entendimentos, da forma como firmados por esses tribunais superiores.14




    É por esse motivo que, dentre as inovações trazidas pelo legislador no CPC/2015, “... talvez a mais significativa e com maior impacto no cotidiano forense seja a aposta feita no chamado direito jurisprudencial”.15 É a partir de então que a doutrina passa a exercer função de extrema relevância nesse processo, ademais da própria jurisprudência.




    Mas, afinal, se autor, réu e intervenientes devem, também, observar precedentes judiciais, em especial quando do exercício do direito de ação, e sendo igualmente certo que aos sujeitos do processo são impostas regras de condutas e deveres diversos, inclusive penalidades por prática de ato atentatório à dignidade da Justiça (77 e seguintes, CPC/2015) e pela litigância de má-fé (79 e seguintes, CPC/2015), quais as consequências, se o caso, da não observação dos precedentes judiciais pelos sujeitos do processo?




    É questão que deve ser analisada tendo em vista o dever de probidade (5º., CPC/2015) e o dever de cooperação para a efetividade jurídico-processual (6º., CPC/2015). No entanto e para melhor compreensão da questão, algumas considerações sobre a legitimação do Judiciário e a racionalidade no uso de precedentes judiciais com vistas à decisão de mérito justa e efetiva no tempo razoável devem ainda ser realizadas no presente contexto.




    
1.1 PRECEDENTES JUDICIAIS: LEGITIMAÇÃO E RACIONALIDADE




    Desde logo deve-se observar que o princípio da eficiência, nos termos do artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), estabelece responsabilidade cujo destinatário direto é o Estado, seja quando da função jurisdicional, seja quando da função executiva, ou seja quando da função legislativa. Deve ser observado evidentemente pelos magistrados quando da função jurisdicional, exercida exatamente na qualidade de expressão do poder público estatal, esse sendo poder uno e indivisível.




    De modo que as atividades estatais “... devem ser praticadas com eficiência, atingindo seu objetivo com menor dispêndio de tempo e de recursos financeiros, bem como com maior nível de satisfação e de utilidade possível”.16 Trata-se de princípio que, expressamente, foi introduzido na CRFB/1988 por meio da Emenda Constitucional (EC) 19/1998.




    Ainda sobre isso e para melhor sedimentação da questão, sabe-se “... que o constituinte reformador, ao inserir o princípio da eficiência no texto constitucional, teve como grande preocupação o desempenho da Administração Pública”.17 É dizer nesse ponto que, reconhecendo os anseios da sociedade moderna, o constituinte estabeleceu ser necessário buscar melhores instrumentos, com o objetivo de assegurar os melhores resultados no âmbito da Administração Pública, sendo da mesma forma necessário identificar se esses instrumentos surtem efeito prático ou se ainda podem ser mais eficazes.18




    E sendo de interesse do Estado realizar a jurisdição plena, através da decisão justa, efetiva e no tempo razoável, e sendo certo que o jurisdicionado não é mero coadjuvante nesse processo, é natural que o Estado estabeleça os meios necessários ao alcance desse objetivo e insira cada vez mais o jurisdicionado nesse modelo de processo cooperativo.19




    É dizer que o jurisdicionado, ele mesmo responsável pela efetividade jurídico-processual, passa a ser inserido no contexto jurisdicional também como forma de assegurar o alcance dos escopos da jurisdição pelo Estado, incapaz de, por si só, alcançar esse objetivo. É também essa a razão da positivação do dever de cooperação (6º., CPC/2015).




    De fato, a utilização de precedentes judiciais como instrumento para a isonomia e celeridade na prestação da tutela jurisdicional exerce papel de extrema importância nesse processo de pacificação da sociedade.20 Se é através da jurisdição que os jurisdicionados são pacificados, compreendendo como o Estado-juiz se posiciona sobre determinado assunto, é através dos precedentes judiciais que esse objetivo é efetivamente alcançado.




    De modo que a racionalidade no uso de precedentes judiciais é ponto de extrema importância nesse processo. Sendo assim, não apenas a racionalidade na construção de precedentes judiciais para que a jurisprudência possa ser estável, íntegra e coerente, mas também a racionalidade na tomada desses mesmos precedentes judiciais, razão pela qual destaca-se a relevância da previsão do artigo 927 do CPC/2015 de acordo com o modelo constitucional de processo e nos termos das normas fundamentais do processo civil.




    1.2 O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NO BRASIL




    Assim sendo, devem ser feitas algumas importantes considerações sobre a legitimidade dos tribunais superiores e, da mesma forma, dos tribunais de revisão ordinária na construção de precedentes judiciais para que a jurisdição seja isonômica e célere. Assim, para a compreensão da razão pela qual o legislador reconhece tratar-se de questão de racionalidade, exteriorizada na forma de decisões, enunciados, teses e orientações do plenário ou do órgão especial, conforme estabelecido no artigo 927 do CPC/2015.




    Sendo porque o legislador estabeleceu no artigo 926 do CPC/2015 que os tribunais devem uniformizar a sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. No mesmo contexto, na forma do artigo 927 do mesmo CPC/2015, que os juízes e tribunais devem observar as decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) em controle direto de constitucionalidade (927, I, CPC/2015), ademais dos enunciados de súmulas vinculantes (927, II, CPC/2015), razão pela qual o entendimento do STF acerca de determinado tema e firmado na forma dos mecanismos de uniformização da jurisprudência aqui citados deve ser observado, como instrumento a favor da efetividade jurídico-processual.




    A inclusão das decisões em controle de constitucionalidade e dos enunciados de súmula vinculante não causa espanto, considerado o protagonismo do STF na qualidade de guardião e intérprete por excelência da Constituição da República, e até mesmo em razão do efeito vinculante e da eficácia erga omnes previsto no artigo 102, § 2º. e 103-A da CRFB/1988. De fato, exatamente em razão da relevância do entendimento formado do âmbito do STF, em especial nas hipóteses em questão e na forma da CRFB/1988.




    A partir de então deve ser analisada a relevância do STF e da decisão em controle concentrado de constitucionalidade no presente contexto. E, da mesma forma, no ensejo do efeito vinculante e da eficácia erga omnes previstos no artigo 102, § 2º. da CRFB/1988, no caso específico da decisão em controle concentrado de constitucionalidade, sem prejuízo do reconhecimento de que também os enunciados de súmulas não vinculantes são colocados como precedentes judiciais em sentido estrito, na forma do artigo 927 do CPC/2015.




    Não se trata nesse momento, diga-se, de celeridade processual. De modo distinto, trata-se aqui apenas da isonomia na prestação da tutela jurisdicional,21 já que a utilização desse mesmo instrumento para a razoável duração do processo decorre de outros fatores.




    É por essa razão que, desde o advento da CRFB/1891, com a inclusão do STF no topo da organização do Judiciário, não seria incorreto dizer que a decisão em controle de constitucionalidade pode ser vislumbrada como instrumento para a isonomia jurisdicional no Brasil. Sobre esse ponto, lembra-se que o STF foi “... concebido por Rui Barbosa, sob inspiração da Constituição dos Estados Unidos ...”, adotado o modelo difuso de controle de constitucionalidade, sendo essa a gênese da jurisdição constitucional brasileira.22




    Não se trata, aqui, de controle concentrado de constitucionalidade, mas de controle difuso de constitucionalidade, sendo o recurso extraordinário introduzido nesse sentido pelo constituinte no ensejo do advento da CRFB/1891, “... destinado a ser um instrumento processual-constitucional apto a assegurar a verificação de eventual afronta à Constituição em decorrência de decisão judicial proferida em última ou única instância”.23 Trata-se de importante instrumento para a proteção da Constituição da República e, naquele momento e por muito tempo, também para a proteção da legislação federal.24




    De qualquer modo, sendo assegurada a importância do entendimento do STF no contexto da formação de precedentes judiciais a serem observados judicialmente, e na prestação da tutela jurisdicional pleiteada ao magistrado para os fins de direito. Sendo o STF inserido nesse exato contexto aqui apresentado no topo da hierarquia do Judiciário, por disposição do artigo 55 da CRFB/1891, com competência recursal e com vistas ao controle de constitucionalidade, difuso para os fins de direito.




    O sistema foi aperfeiçoado na CRFB/1934, com a possibilidade de realização do controle de constitucionalidade por via de ação, permitido “... o alargamento dos efeitos da decisão judicial, após intervenção do Senado Federal, que passou dessa maneira a suspender para todos os casos os efeitos do ato inconstitucional, e não apenas naquele sub judice”.25 Ainda sobre isso, sendo assegurada a possibilidade de declaração da inconstitucionalidade de lei estadual, com competência para a respectiva ação do Procurador-Geral da República, sendo em razão da ofensa à Constituição da República.26




    A CRFB/1937 fortalecia o Executivo, estabelecendo que o Presidente da República era a autoridade suprema do Estado.27 Como pode ser deduzido, a doutrina considera que a previsão representou efetivo retrocesso,28 ademais da possibilidade de nova apresentação ao Congresso Nacional da lei declarada inconstitucional, pelo Presidente da República, caso a medida fosse considerada necessária ao bem-estar do povo, à promoção ou defesa de interesse nacional de alta monta. Sendo confirmada a proposta pelo Congresso Nacional por 2/3 (dois terços) dos votos em cada uma das casas, ficaria sem efeito a decisão que houvesse reconhecida por inconstitucional dada lei (96, § único, CRFB/1937).29




    A própria inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Presidente da República, apenas poderia ser reconhecida, nos termos do que estabelecido na CRFB/1937, pela maioria absoluta dos votos no respectivo tribunal, conforme artigo 96 da CRFB/1937.




    O controle de constitucionalidade difuso pelo STF, por via de exceção, foi mantido na CRFB/1946, exigido o reconhecimento da inconstitucionalidade pela maioria absoluta dos membros do tribunal para a eficácia da decisão.30 Sendo no âmbito dessa mesma CRFB/1946 que o controle de constitucionalidade direto e abstrato foi introduzido no direito brasileiro, a partir da EC 16/1965, sendo o modelo que ganhou, ao longo dos anos, absoluto destaque no que diz respeito ao controle de constitucionalidade.31




    De fato, conforme CELSO RIBEIRO BASTOS sobre a EC 16/1965, a partir de então qualquer ato normativo, federal ou estadual, poderia ser controlado a partir da Constituição da República, abstratamente, “... o que é muito importante, sem outra finalidade senão a de preservar o ordenamento jurídico da intromissão de leis com ele inconvenientes”.32




    Outrossim, deve-se considerar que o controle de constitucionalidade direto e concentrado no STF ainda era limitado pela competência assegurada exclusivamente ao Procurador-Geral da República para essa finalidade. O constituinte optou por manter os modelos difuso e concentrado de constitucionalidade quando do advento da CRFB/1967, com pequenas alterações, sendo digna de nota a transferência da competência para o Presidente da República do poder de suspender lei ou ato declarado inconstitucional pelo STF.33 Não houve nesse tema alterações significativas na matéria com a EC 1/1969.34




    Sendo apenas a partir da CRFB/1988 que a jurisdição constitucional foi efetivamente ampliada, evidência de extrema importância para a compreensão do uso de precedentes judiciais em sentido amplo, já que se trata aqui de decisões em controle de constitucionalidade, como instrumento a favor dos escopos da jurisdição. A partir de então, sendo inegável a relevância do entendimento do STF nesse contexto e para os fins de direito.




    A relevância da decisão em controle de constitucionalidade no Brasil pode ser desde logo destacada, seja pela via de defesa ou seja pela via de ação, como instrumento de pacificação social. De fato, com a inclusão do STF no topo do Judiciário, com a promulgação da CRFB/1891, já não se pode negar a existência de modelo de revisão das decisões judiciais sob o lume da Constituição da República, de competência do STF.35




    Nesse sentido, “... o órgão máximo do Poder Judiciário no Brasil tem o dever de dedicar sua atividade à proteção da Constituição, o que pressupõe as tarefas de cumpri-la, de respeitá-la e de aplica-la”, sendo certo também no escopo aqui proposto que “... a proteção da Constituição é assunto e dever de todos, ou seja, todos os cidadãos ou grupos que interpõem recursos constitucionais ...”, ademais do próprio Estado em atenção aos escopos da Jurisdição, seja no âmbito do Judiciário, do Executivo ou do Legislativo.36




    1.3 O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL INFRACONSTITUCIONAL




    A criação do sistema federativo brasileiro ocorreu de modo distinto do que ocorreu nos Estados Unidos da América, já que se lá a competência para análise de validade da legislação federal é residual, aqui a situação é exatamente inversa.37 É em razão do exposto que já de plano verificou-se a sobrecarga de trabalho perante o STF,38 o guardião da Constituição da República e então também da legislação infraconstitucional.




    Assim foi criado o Superior Tribunal de Justiça (STJ), para assumir parte da competência até então era reservada apenas ao STF. É dizer, para viabilizar o desafogamento do próprio STF, que passou a ficar responsável pela guarda da Constituição da República, sendo o STJ competente para a defesa da legislação federal infraconstitucional.39




    O STJ surgiu com isso no contexto da própria CRFB/1988, remontando ao extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR), sendo assim correta a afirmativa de que a sua origem é mais antiga e tendo em vista a competência que hoje é atribuída ao tribunal. De qualquer modo, com o advento da CRFB/1988, o STJ surge “... com o propósito de interpretar, por último e em caráter definitivo, a lei federal infraconstitucional”, além do papel de unificação da jurisprudência nacional, também nos termos da Constituição da República.40




    Ainda conforme a CRFB/1988, ademais da competência originária estabelecida para o processamento e o julgamento do recurso ordinário constitucional, o STJ é responsável também pelo processamento e julgamento, em recurso especial, das causas decididas em única ou última instância, pelo Tribunal Regional Federal (TRF) ou pelo Tribunal de Justiça (TJ), quando a decisão recorrida i) contrariar tratado ou lei federal ou negar-lhes vigência; ii) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; ou iii) der à lei federal interpretação divergente da que lhe tenha sido estabelecida por outro tribunal, sendo previsão em conformidade com o artigo 105, III, “a”, “b” e “c” da CRFB/1988.




    É em razão da competência reservada ao STJ no artigo 105, III, da CRFB/1988, que evidenciada a missão do tribunal superior, sendo a de interpretar em caráter de estrito direito e zelar pela uniformização da interpretação do direito federal infraconstitucional.41




    Sobre a posição do STJ e a missão constitucionalmente reservada ao tribunal em questão, a doutrina também já apontou que o recurso especial, inovação do trazida pela CRFB/1988, pode ser por essa razão considerado “como o equivalente filosófico do recurso extraordinário”.42 O recurso especial, ainda mais, portanto e conforme ensina NELSON LUIZ PINTO, encontra a sua própria gênese no recurso extraordinário.43




    É, portanto, exatamente através das funções que são atribuídas aos tribunais superiores,44 principalmente através dos recursos previstos na legislação processual, que os respectivos órgãos exercem a atividade que lhes foi constitucionalmente reservada, com vistas à pacificação da sociedade pelo atendimento dos escopos da jurisdição.45




    Se o STF tem a função constitucional de interpretar, por excelência, a Constituição da República, o STJ tem a missão constitucional de guardião da legislação federal infraconstitucional, sem prejuízo do próprio direito constitucional, na medida em que também o STJ deve guardar respeito aos princípios e regras inseridos democraticamente na Constituição da República.46 É por essa razão que o STJ deve ser considerado órgão de superposição, nas palavras de JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, sendo consequência lógica que as suas decisões sejam devidamente observadas por todos os demais tribunais, com exceção do STF e dos demais tribunais superiores no âmbito das respectivas competências.47




    A legitimidade do STJ na qualidade de intérprete da legislação federal por excelência fica assim evidenciada na oportunidade, ademais da competência estabelecida aos demais tribunais superiores pela própria CRFB/1988. Ainda que seja certo que o constituinte tenha estabelecido a interpretação constitucional pelo STF, seja no controle concentrado de constitucionalidade ou seja mediante a edição de enunciados de súmula vinculante, o instrumento para a uniformização da jurisprudência e efetividade jurídico-processual.48




    É com base nesse pensamento que a doutrina defende até mesmo a necessidade de assegurar a possibilidade de edição de enunciados de súmula vinculante também pelo STJ, considerando o objetivo desse instrumento, de uniformização da jurisprudência, e com vistas à missão constitucional imposta ao STJ no que diz respeito ao direito infraconstitucional.49




    E sendo em razão dessa injustificada preferência que o legislador ordinário, e ainda no âmbito do CPC/1973, propôs reformas diversas para tornar esse cenário, ainda que também aqui não isento de críticas, mais próximo da realidade, no que diz respeito à posição do STJ após o advento da CRFB/1988 no cenário jurídico pátrio. Sobre isso, por exemplo, já no ensejo da redação dada pelo legislador na forma da Lei 9.756, de 17 de dezembro de 1998, sendo possível ao relator, no tribunal, a negativa (ou provimento) ao recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula da jurisprudência dominante do próprio tribunal, ou nesse contexto do STF ou do STJ (557, CPC/1973).50




    Ainda nesse mesmo contexto, o legislador estabeleceu até mesmo a possibilidade de não recebimento do recurso de apelação eventualmente interposto pelo vencido na lide, pelo magistrado monocrático em juízo de admissibilidade, em razão de decisão tomada em conformidade com enunciado de súmula do STF ou do STJ (518, CPC/1973), previsão essa que surgiu no contexto de reforma promovida pela Lei 11.276, de 7 de fevereiro de 2006.




    É interessante notar que apesar das alterações promovidas ao longo dos anos para valorização da posição dos tribunais superiores como instrumento a favor da pacificação social, a possibilidade de edição de enunciados de súmula pelos tribunais, de modo amplo, era previsão da redação do artigo 479 do CPC/1973. Sendo certo que se tratava de instrumento com o objetivo de assegurar a melhor produtividade do próprio tribunal.




    O legislador no ensejo do advento do CPC/2015 buscou dar maior efetividade a esse sistema, ainda que também aqui não isento de críticas, porém sendo igualmente certo que os instrumentos previstos agora pelo legislador são mais bem construídos do que o eram no âmbito do CPC/1973. Nos termos do artigo 927 do CPC/2015, o legislador estabeleceu que os juízes e os magistrados deverão observar, ademais das decisões do STF em controle concentrado de constitucionalidade e dos enunciados de súmula vinculantes, também as teses oriundas de Incidente de Assunção de Competência (IAC) ou de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) ou mesmo no caso de julgamento de Recurso Extraordinário (RE) ou de Recurso Especial (REsp) repetitivos (927, III, CPC/2015), ademais dos enunciados de súmulas não vinculantes do STF em matéria constitucional e do STJ em matéria infraconstitucional, conforme artigo 927, IV do CPC/2015.




    Assim, pelo necessário destaque ao STJ na qualidade de tribunal de superposição, responsável pela interpretação da legislação infraconstitucional.




    Em suma, pode-se dizer que as propostas trazidas pelo legislador no ensejo do CPC/2015 ainda são, por assim dizer, tímidas para que esse objetivo possa ser efetivamente alcançado. E não apenas porque para isso há necessidade de participação da sociedade de modo amplo, ademais do uso efetivo dos instrumentos de educação do jurisdicionado, em conjunto com a atuação dos juízes, desembargadores, ministros e demais operadores para o fim dos artigos 926 e seguintes do CPC/2015; mas também porque deve-se reconhecer que a posição do STJ e dos demais tribunais superiores ainda depende de equiparação com a função que é reconhecida ao STF na qualidade de guardião da Constituição da República.




    De qualquer modo e novamente na parte que aqui interessa, sendo certo que o STJ exerce missão especial, sendo responsável pela interpretação da legislação federal infraconstitucional, estabelecendo paradigmas e absorvendo parte da competência reservada inicialmente ao STF. Não há dúvidas de que as decisões do STJ devem ser observadas pelos juízes e pelos tribunais, na forma do que previsto no artigo 927 do CPC/2015.




    A atenção dos litigantes, desde logo, é sempre necessária, ao menos dialeticamente, no que diz respeito ao dever de observação das decisões do STF no controle difuso de constitucionalidade ou no julgamento de recursos extraordinários não repetitivos; e do STJ no julgamento de recursos especiais não repetitivos, ainda que, nesses casos, seja assegurado ao litigante o direito de ação em toda a sua extensão, pelo exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa. Sendo até mesmo questão salutar, exatamente para a construção democrática da intepretação da Constituição da República ou da legislação federal infraconstitucional, como importante instrumento para os escopos da jurisdição.




    Outrossim, não se pode relegar ao segundo plano o destaque para o entendimento firmado, no STF ou no âmbito do STJ, na forma de teses advindas de IAC ou de IRDR ou mesmo em julgamento de RE ou de REsp repetitivos, conforme previstos pelo legislador ordinário nos termos do artigo 927, III do CPC/2015; ou mesmo nos casos de enunciados de súmulas não vinculantes do STF, em matéria constitucional e do STJ, em matéria infraconstitucional, nos termos do artigo 927, IV do CPC/2015. É nesse sentido que a responsabilidade das partes deve ser analisada, não apenas em razão do dever de dialeticidade, mas nos termos do que estabelecido pelo legislador ordinário.




    1.4 O TRIBUNAL DE JUSTIÇA E O CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE: AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS NO CPC/2015




    Ademais da relevância dos tribunais superiores na CRFB/1988, deve-se destacar que o Judiciário brasileiro contempla quatro instâncias decisórias, sendo duas de caráter ordinário e duas de caráter extraordinário, sendo competência das instâncias extraordinárias a garantia de respeito à Constituição da República ou da inteireza da legislação federal infraconstitucional, conforme o caso,51 em âmbito nacional. O STF e o STJ, ademais dos demais tribunais superiores, exteriorizam a natureza de instância extraordinária.52




    De modo que os tribunais ordinários, como o TRF e o TJ, além do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) e do Tribunal Regional Eleitoral (TRE), possuem missão específica também delineada no âmbito da CRFB/1988, sendo essa a razão pela qual também nas mesas desses tribunais, na qualidade de parte integrante da estrutura do Judiciário, a jurisprudência deve ser uniformizada e observada pelos magistrados e pelo próprio tribunal, na forma de precedentes judiciais e nos limites da respectiva competência material e territorial.




    E ainda, para os fins do disposto no artigo 927 do CPC/2015, são destacados aqui as teses advindas de IAC ou de IRDR e a orientação do plenário ou do órgão especial, conforme inserido no artigo 927, III e V, do CPC/2015. Ainda mais, vale insistir que também no âmbito desses mesmos tribunais regionais são editados enunciados de súmula da jurisprudência dominante sobre determinado tema, de modo que além da função uniformizadora, podem ser observadas também aqui outras funções, como no caso dos tribunais superiores, ainda que de modo distinto do que pode ser verificado no STF e no STJ.




    É nesse sentido que pode ser destacado, por exemplo, do Regimento Interno do TJSP (RITJSP) a preocupação com a uniformização da jurisprudência, mediante a edição de súmulas, enunciados de jurisprudência pacificada, ou mediante enunciado de tese jurídica fixada em IAC e em IRDR, nos termos do que consta do artigo 190 do RITJSP. A competência para a edição de enunciados de súmulas no TJSP é do órgão especial, assim como para a edição dos enunciados de jurisprudência pacificada quando se tratar de matéria constitucional ou ainda de questão inserida na competência do próprio órgão especial, dos juizados especiais e da câmara especial, bem como nos casos de competência não exclusiva de uma das turmas especiais de suas seções, e ainda nos casos de divergência.




    A edição de enunciados de súmula pelo TJ ganha dessa forma relevância na medida que reflete o pensamento sobre determinado tema no tribunal, não sendo apenas para a finalidade de orientação e condução dos trabalhos pelos desembargadores, mas para a efetiva imposição “... com autoridade, [de] determinadas diretrizes irrecusáveis”, de forma racional no próprio tribunal em relação aos casos futuros e também de forma verticalizada.53




    Da mesma forma, também o IAC e o IRDR são tratados no RITJSP, com competência conforme definida no próprio RITJSP (13, I, “m”; 32, I e II; 192, § 3º., I - IV, RITJSP).




    O exposto, por si só, evidencia que os precedentes desses tribunais, em sentido amplo, devem ser observados, na medida da importância dessas decisões, teses e orientações a favor dos escopos da jurisdição e da efetividade jurídico-processual. A partir de então e conforme o artigo 927 do CPC/2015, sendo ratificada a relevância da observação do entendimento desses tribunais de revisão ordinária, na forma de precedentes judiciais em sentido estrito.




    Ainda no que diz respeito à missão constitucional do TJ, deve ser explorado um ponto considerado essencial na análise do tema em questão, sendo a posição do TJ na qualidade de guardião e intérprete por excelência da Constituição do Estado, e isso independentemente da possibilidade de interposição de recurso extraordinário na hipótese aqui apontada.




    Já restou analisado que o constituinte, por razões históricas e considerando a inspiração no modelo estadunidense quando do advento da CRFB/1891, elegeu o STF como intérprete máximo da Constituição da República (e inicialmente também da legislação federal infraconstitucional), passando com o passar do tempo a valorizar o entendimento firmado no âmbito desse tribunal, porém tendo deixado de emprestar, ao menos expressamente, a necessária efetividade ao entendimento dos demais tribunais superiores, no âmbito da competência que a eles foi também reservada pelo mesmo constituinte.




    A decisão proferida pelo STF nas ações declaratórias de constitucionalidade e nas ações diretas de inconstitucionalidade, sem prejuízo dos enunciados de súmula vinculante, passou a gozar da absoluta preferência do constituinte, para a finalidade de assegurar a isonomia e a celeridade na prestação da tutela jurisdicional. É dizer que, a partir da EC 3/1993 e conforme aperfeiçoado a partir da EC 45/2004, o entendimento firmado pelo STF abstratamente sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e sobre a constitucionalidade de lei ou ato normativo federal não pode mais ser ignorado.




    No entanto, se de um lado o constituinte assegurou ao STF a competência para a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e para a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal (102, I, a, CRFB/1988), o mesmo constituinte assegurou ao TJ a competência para a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição do Estado, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão (125, § 2º., CRFB/1988).54 E isso a partir do momento em que no modelo federativo brasileiro o Estado possui competência para organizar-se e para reger-se de acordo pelas Constituições e leis próprias, observados os princípios da CRFB/1988 (25, CRFB/1988).55




    No âmbito do Estado de São Paulo, por exemplo, trata-se de competência disposta no artigo 90 da Constituição do Estado, sendo o respectivo procedimento disposto no artigo 229 e seguintes do RITJSP, de competência do respectivo órgão especial.




    Deve ser assim observado que, da mesma forma como previsto na CRFB/1988 para os casos em que realizado controle abstrato de constitucionalidade pelo STF, também a decisão proferida pelo TJ sobre a constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição do Estado possui efeito vinculante e eficácia erga omnes, sob pena de se retirar do órgão jurisdicional a capacidade de decisão definitiva sobre a matéria, em sentido diverso daquele estabelecido pelo constituinte na CRFB/1988.56




    É por esse motivo que foi declarada, no âmbito do STF, a inconstitucionalidade do § 3º. do artigo 90 da Constituição do Estado de São Paulo, que estabelecida a necessidade de comunicação à Assembleia Legislativa ou à Câmara Municipal para a suspensão, no todo ou em parte, da lei ou do ato normativo, estadual ou municipal, conforme o caso, no controle concentrado estadual de constitucionalidade.57 É dizer, exatamente porque a decisão em controle de constitucionalidade, por sua natureza, seja no âmbito da competência do STF ou seja no âmbito da competência do TJ, possui efeito vinculante e eficácia erga omnes.




    Se a partir das considerações anteriores sobre a missão constitucional reservada ao STF na qualidade de guardião e intérprete da Constituição da República foram extraídas lições importantes sobre a necessidade de observação das decisões daquele tribunal em ação direta de inconstitucionalidade e em ação declaratória de constitucionalidade, a mesma lógica deve ser transportada no caso de decisão de TJ em controle abstrato de constitucionalidade, nesse caso específico com parâmetro na Constituição do Estado.




    E também no que diz respeito aos enunciados de súmula do TJ, em especial nos casos de matéria constitucional, sendo certo que conforme previsto no artigo 927, IV as súmulas do STF, vinculantes ou não, devem ser observadas (assim como as do STJ em matéria infraconstitucional). É igualmente certo que a edição de enunciados de súmulas pelo TJ em matéria constitucional não terá sentido no caso de decisão em controle concentrado de constitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal frente à Constituição do Estado, já que, como já observado, tratar-se-á de decisão com efeito vinculante e eficácia erga omnes, inerente ao modelo em questão e conforme CRFB/1988. A possibilidade, no entanto, fará absolutamente sentido em matéria constitucional nos demais casos.




    Em suma, ainda que o constituinte tenha deixado de observar, ao menos expressamente no que diz respeito aos efeitos e à eficácia, a posição TJ na qualidade de guardião e intérprete da Constituição do Estado, a equiparação faz absoluto sentido também no que diz respeito aos enunciados de súmula de TJ em matéria constitucional e nos limites constitucionais. Sendo, evidentemente, a mesma ratio decidendi do entendimento firmado no âmbito do STF, pelo qual as decisões proferidas por TJ em controle de constitucionalidade possuem efeito vinculante e eficácia erga omnes para os fins da Constituição da República.




    Afinal, trata-se do modelo que foi eleito pelo constituinte na CRFB/1988.




    No ensejo do presente tópico, a relevância do entendimento firmado pelo TJ ganha portanto absoluto destaque, em especial no que diz respeito à decisão tomada pelo plenário ou pelo órgão especial em controle abstrato de constitucionalidade de leis e atos normativos estaduais e municipais, entendimento que deve ser observado nos termos do artigo 927, V do CPC/2015. Da mesma forma, os enunciados de súmula sobre matéria constitucional, pelo mesmo plenário ou órgão especial e nos termos do mesmo artigo 927, V e nos termos do que estabelecido na Constituição da República de 1988.




    As teses firmadas em IAC e em IRDR da mesma forma possuem relevância para essa finalidade e devem ser também observadas na forma da regra do artigo 927, III do CPC/2015, e conforme definido no âmbito do Regimento Interno do respectivo tribunal, ou mesmo no caso dos enunciados de súmula e orientações do plenário ou do órgão especial, com base na legislação federal infraconstitucional, estadual ou municipal. A partir de então, poderá ser, oportunamente, definida a responsabilidade das partes no mesmo sentido, considerando a eficácia horizontal das normas fundamentais do processo civil e os escopos da jurisdição.




    1.5 O ARTIGO 927 DO CPC/2015: O QUE SÃO PRECEDENTES JUDICIAIS?




    O artigo 926 do CPC/2017 estabelece que os tribunais deverão uniformizar a sua jurisprudência, e mantê-la estável, íntegra e coerente, evidenciando a possibilidade de edição de enunciados de súmulas, pelos tribunais, correspondentes à respectiva jurisprudência dominante (926, § 1º., CPC/2015), ocasião em que deverá ser dada a necessária ênfase às circunstâncias fáticas dos precedentes que os motivaram (926, § 2º., CPC/2015). O reconhecimento da importância da uniformização da jurisprudência como instrumento da efetividade jurídico-processual não é novidade,58 assim como é destacado o papel exercido pelos enunciados de súmulas nesse contexto já após a previsão da possibilidade de edição de enunciados de súmulas pelo STF, conforme proposta de alteração regimental pelo Ministro Victor Nunes Legal, aprovada na sessão de 13 de dezembro de 1963.59




    Assim deve-se debruçar sobre o conceito de precedente judicial no contexto brasileiro, em sentido estrito, sendo esse o entendimento firmado judicialmente por meio de determinado mecanismo de uniformização.60,61 Trata-se da gênese do conceito de precedente, em sentido estrito, com definição recente no artigo 927 do CPC/2015.




    No Brasil, portanto, sendo desde logo evidente que o dever de observação de precedentes é exteriorizado no CPC/2015 a partir dessa realidade e no contexto de uma nação tradicionalmente afiliada ao civil law, conforme a regra do artigo 927 do CPC/2015.




    O legislador determinou, dessa forma, o dever de observação, pelos juízes e pelos tribunais, das decisões do STF em controle concentrado de constitucionalidade e ainda os enunciados de súmula vinculante. Trata-se de definição que não pode nem mesmo ser definida como escolha do legislador ordinário, mas sendo apontamento natural e a partir do fortalecimento da jurisdição constitucional pela determinação de efeito vinculante e eficácia erga omnes às decisões e aos enunciados de súmula nesse caso específico.




    E ainda que não vinculantes, os demais enunciados de súmulas do STF devem ser também observados, e igualmente também os enunciados de súmula do STJ, sendo, a partir de então, escolha do legislador na busca da efetividade jurídico-processual.




    Ainda mais, considerando que o legislador estabeleceu que os acórdãos em IAC ou em IRDR ou as teses advindas de julgamento de RE e REsp repetitivos deverão ser igualmente observados. Da mesma forma, devem ser observadas as orientações do tribunal pleno ou do órgão especial do respectivo tribunal, de modo que ganham destaque aqui os enunciados de súmulas também nas instâncias ordinárias (927, V, CPC/2015).




    É relevante questão nesse contexto, pois a partir de então e com foco nos escopos da jurisdição poderá ser delimitada a responsabilidade das partes em observar os precedentes judiciais, na forma como previstos pelo legislador mais recentemente de acordo com o artigo 927 do CPC/2015, ademais das consequências decorrentes do eventual abuso nesse caso.




    
1.5.1 A constitucionalidade do artigo 927 do CPC/2015: a formação de precedentes no common law e no civil law (law-making judge)





    Com isso e para melhor sedimentação, deverá ser analisada a constitucionalidade da regra do artigo 927 do CPC/2015, em especial em vista da necessidade de separação das funções estatais e da independência funcional dos magistrados no contexto do civil law e em comparação com o que é tradicionalmente verificado em uma nação afiliada ao common law.




    É a partir de então que pode ser feito o necessário apontamento, no sentido de que uma teoria de precedentes não pode ser simplesmente “importada e adaptada” para outra determinada realidade, mas pensada exatamente para dado sistema jurídico,62 interpretada de acordo com o modelo constitucional de processo. Sem prejuízo do reconhecimento de que, seja no civil law ou seja no common law, o objetivo comum predominante em conceder eficácia impositiva aos precedentes judiciais é o de garantir a estabilidade e a previsibilidade do sistema jurídico-processual, até mesmo por uma questão de racionalidade.63




    A empreitada de comparação exige ainda atenção especial para o fato de que não é nem mesmo possível estabelecer uma característica homogênea dentro de cada um desses dois sistemas, sendo de um lado o common law e de outro lado o civil law. É o que ensina MICHELE TARUFFO sobre o tema, ao esclarecer que, ainda que seja possível identificar características comuns entre dois ou mais países afiliados a um mesmo sistema, no caso do civil law, “... revela-se impositivo reconhecer a presença de, no mínimo, três modelos fortemente diferenciados, cada um dos quais teve, por sua vez, vários desmembramentos: o modelo austro-alemão, o modelo franco-italiano e o modelo espanhol”.64




    Apesar disso, com vistas à utilidade do método, aponta que pode ser validamente feita referência às «famílias de ordenamentos», desde que sempre reconhecido que não é possível tratar dessas tradições de forma homogênea, e ainda mais, “... que se afrouxam os vínculos em função dos quais seria possível dizer que estes pertencem a uma ou outra família”.65 E acrescenta que “... neste momento parecem ser mais interessantes e importantes as diferenças entre modelos e entre ordenamentos, muito mais que as tentativas de construir homogeneidades, que parecem sempre mais artificiais, e por vezes artificiosas”.66




    De modo que o estudo do tema no Brasil sob o enfoque do common law pode ser empreendido para que possam ser traçadas as principais características, o modo de formação e a razão na utilização dos precedentes judiciais naquele sistema. É dizer, para que se possa compreender, no contexto do presente, o modo de formação e a finalidade que os precedentes judiciais possuem em um ou em outro caso, evidenciado o papel específico do precedente judicial no Brasil, tratando-se aqui de instrumento com foco direto nos escopos da jurisdição e na efetividade jurídico-processual, atendido o binômio isonomia-celeridade.




    Com essas considerações, nota-se, como explica DANIEL MITIDIERO, que o Direito, como instrumento “... de domesticação do exercício do poder voltado à promoção da justiça [...] é o avesso da arbitrariedade – é um modo de promoção da paz e de contenção da violência, sendo um meio de “ordenação racional da liberdade” e da igualdade”.67




    É dessa forma que a segurança jurídica pode ser alcançada através da jurisprudência, dependendo “... antes de qualquer coisa do prévio reconhecimento de qual é o Direito aplicável”,68 sendo questão não menos tormentosa nos casos em que o juiz deve debruçar-se sobre determinado caso à luz da legislação, e não à luz de precedentes já existentes sobre dado tema ou mesmo à luz do direito consuetudinário.69 É dizer que a tarefa de dizer o direito a partir da legislação é similar, independentemente do método, aos casos em que o direito é estabelecido pelo reconhecimento de que dado precedente ou costume deve ser aplicado ao caso concreto, conforme prática adotada nos países afiliados ao common law.70
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